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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

ESTADO DO PARANÁ

DISPENSA DE

LICITAÇÃO

170/2021

Dispensa de licitação para Contratação de empresa
gráfica de periódicos, formato tamanho fechado
21x29,7cm, 36 páginas-9 folhas, 4x4 (impressão frente
e verso), cores. Capa e miolo no mesmo papel Couchê
brilho 90g. Conforme solicitação da Secretaria
Municipal de Governo.

Prefeitura Municipal de Piên - Rua Amazonas, 37,3 - Centro - Cep; 83860-000 - Telefone 41 - 3632-1136
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Situação; Encaminhado

Documenta: 004.130.839-50

Tramitação do Processo pagina i de i

Processo: 3286/2021 Data: 14/12/2021 09:40

Requerente: JACQUELINE DE OLIVEIRA VIEIRA

Contato: JACQUELINE DE OLIVEIRA VIEIRA

Assunto: LICITAÇÕES E COMPRAS -Versão: 1

Descrição: Impressões de periódicos, formato tamanho fechado 21x29,7cm, 36 páginas-9 folhas 4x4 (impressão frente e verso)
cores, capa e miolo no mesmo papel, Couchê 90g.

Ocorrência:

De:

Etapa:

Descrição:

JACQUELiNE DE OLIVEIRA VIEIRA

ABERTURA

Abertura do processo.

_ DataM4/_12/2021_09.40jOT , ^ Previsão: 17/12/2021
Para: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKi

Confirmação: não

jacqueline.v, 14/12/2021 09:41:03



TERMO DE REFERENCIA 00 ô

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada em impressão gráfica de periódico,

conforme condições, especificações, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.

2. DO DETALHAMENTO DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES

2.1. Do detalhamento das especificações e quantidades

ITEM ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE

DE MEDIDA
QUANTIDADE

Impressão de

periódicos, \formato

Tamanho fechado

1

21x29,7cm, 36 páginas - 9

folhas, 4x4 (impressão

frente e verso) cores. Capa

Unid 5.000

e miolo no mesmo papel.

Couchê Brilho 90g

2.2.

2.3.

2.4.

2.5.

Preço Unitário

2.6.

O local de entrega: Secretaria de Governo

Servidor responsável pelo recebimento: Alessandro

Prazo e/ou condições para recebimento provisório do objeto, se houver:

A presente contratação adotará como regime de execução a de empreitada por

Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os

materiáis, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e

qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário:

a) Quando houve materiais amassados, com defeito de impressão ou resgados.

b) Quando as quantidades estiverem diferentes do contratado.

3. DA JUSTIFICATIVA E FUNDAMENTAÇÃO DO PEDIDO

3.1. Da justificativa do Objeto

CONSIDERANDO que na Constituição Federal em seu artigo 59, exigência indefectível

do cumprimento independe de qualquer norma regulamentadora, assegurando a todos,
indistintamente, independentemente de raça, cor, sexo, classe social, situação econômica,

orientação sexual, convicções políticas e religiosas, igual tratamento perante a lei, mas, também

e principalmente, igualdade material ou substancial;

CONSIDERANDO no âmbito geral que na igualdade, as pessoas são tratadas de maneira

igual, mas às vezes injusta, enquanto, na equidade, as pessoas são tratadas de maneira justa,

mas diferente. Sendo objetivos, recebendo cada um em acordo com suas necessidades;

CONSIDERANDO o princípio constitucional da publicidade, desenhado no art. 37,

caput, da Constituição Federal, é dever da Administração conferir aos seus atos a mais ampla
divulgação possível, principalmente quando ps administrados forem individualmente afetados

pela prática do ato;



0G4
CONSIDERANDO que o Município mantém no seu portal transparência (Lei 101/2000)

(https://www.pien.pr.gov.br/portaldatransparencia) cumprindo a legislação pertinente ao
tema, á preciso observar que o acesso à internet é um limitador e esbarra de forma conflitante

na equidade, pois o não acesso à internet coíbe que todos os cidadãos tenham acesso à

informação;

CONSIDERANDO o Art. 70 (CF) em seu parágrafo único, prevê que, prestará contas

qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou

administre dinheiros, bens e valores públicos ou pelos quais a União responda, ou que, em nome

desta, assuma obrigações de natureza pecuniária;

CONSIDERANDO a Lei n^ 12.527, de 18 de novembro de 2011, conhecida como a Lei

de Acesso à Informação, que dispõe sobre os procedimentos a serem observados pela União,
Estados, Distrito Federai e Municípios, com o fim de garantir o acesso a informações, traz em

seu art. 3^, os procedimentos previstos na referida Lei, que destinam-se a assegurar o direito

fundamental de acesso à informação e devem ser executados em conformidade com os

princípios básicos da administração pública e com as diretrizes essenciais, sendo eies a

divulgação de informações de interesse público, independentemente de solicitações; utilização
de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da informação; fomento ao

desenvoivimento da cultura de transparência na administração pública e o desenvolvimento do

controle social da administração pública, e ainda, em seu art. 8^, aponta que é dever dos órgãos

e entidades públicas promover, independentemente de requerimentos, a divulgação em local

de fácil acesso, no âmbito de suas competências, de informações de interesse coletivo ou geral

por eies produzidas ou custodiadas;

CONSIDERANDO o Art. 62 e 72 da Lei 12527/2011, que dispõe que os órgãos e

entidades do poder público, observadas as normas e procedimentos específicos aplicáveis
citados anteriormente, em seu art. 62, visam assegurar a gestão transparente da informação,

propiciando amplo acesso a ela e sua divulgação, observância da publicidade, que combinado

com o Art. 72, alínea A, dispõe que o acesso à informação de que trata esta Lei compreende,

entre outros, os direitos de obter informações relativas, à implementação, acompanhamento e

resultados dos programas, projetos e ações dos órgãos e entidades públicas, bem como metas

e indicadores propostos, prestações e tomadas de contas, dentre outras informações;

CONSIDERANDO o número da população rural em 2010, em acordo com o censo, a

população do município foi contada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) em
11.236 habitantes, onde segundo o censo daquele ano, 5.759 habitantes eram homens e 2.243

mulheres, onde 4.523 habitantes viviam na zona urbana e 6.713 na rural, temos assim a maior

parte da população (58,05%) não tem acesso à internet de forma contínua e de qualidade, visto

a questões geográficas e de acesso, sem discutir aspectos socioeconômicos preponderantes a
tão sonhada democratização digital;

Solicitamos a contratação de serviços gráficos de impressão de periódicos para
prestação de contas anual, entendendo que, atualmente a comunicação á uma importante

ferramenta de divulgação das ações dos agentes públicos e com ela está a responsabilidade de
apresentar informações de utilidade pública que façam a função de prestação de contas. Com a

maior acessibilidade das mídias comunicacionais, permitidas pelo crescente avanço tecnológico,

a mudança de comportamento do cidadão frente à cobrança dos serviços prestados pelos
governos é crescente e, por este motivo, indispensável para a democracia. Através da

comunicação na gestão pública, a população pode tomar ciência de ações em várias áreas, por
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exemplo, o emprego dos recursos públicos, a divulgação de políticas públicas, planejamento

estratégico governamental, transparência e responsabilidade fiscal.

Contudo, pode-se considerar que ainda há uma limitação estrutural do acesso da

população aos dados municipais que são garantidos pelo princípio da publicidade, assim sendo

não se cumpre o princípio da equidade de forma plena, pois não há meios para que todos os

munícipes acessem às informações garantidas por lei, através das ferramentas de mídias sociais

disponibilizadas pela prefeitura.

Nesse sentido, e de forma não excludente, cabe aos gestores públicos assegurar o

acesso, utilizando de todos os meios possíveis de divulgação, de forma a buscar a equidade.

Alguns renomados autores, como Gomes Filho (2005)^ salientam que informação gera

mais informação; ou seja, a partir do momento em que o gestor publica dados, a sua divulgação,

tanto pelos órgãos oficiais como pela mídia, acaba gerando o debate entre a sociedade e

fortificando a democracia. BRANDÃO, (2006)^ afirma em seus estudos que a Comunicação

Governamental pode ser entendida como Comunicação Pública, na medida que ela é

instrumento de construção da agenda pública e direciona seu trabalho para a prestação de

contas, o estímulo para o engajamento da população nas políticas adotadas, o reconhecimento

das ações promovidas nos campos políticos, econômico e social, em suma provocar o debate

democrático, tratando-se de uma forma legítima de um governo prestar contas e levar ao

conhecimento da opinião pública os projetos, ações, atividades e políticas que realiza e que são

de interesse público.

Nesse sentido, buscando atender os preceitos básico da gestão pública, a contratação

dos serviços de gráfica, para impressão e periódico de prestação de contas, sem prejuízo aos

demais meios de divulgação, mas de forma complementar, justifica-se de forma plena frente ao

princípio da legalidade, contemplando a exigência legal de dar transparência aos atos públicos,

de forma a atender aos munícipes de Piên com equidade.

4. CICLO DE VIDA DO OBJETO A SER CONTRATADO

4.1. Ciclo de vida é o conjunto de todas as etapas necessárias para que um projeto

ou produto cumpra sua função na cadeia de produtividade, sempre baseado nos aspectos de

sustentabilidade, o material impresso conterá em sua mensagem local reservado a manutenção

e sua reciclagem, visto se tratar de papel, conscientizando a população dente outras questões a

importância do descarte adequado do lixo doméstico.

5. DOS REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO]

Por se tratar de um serviço comum, impressão gráfica, porém com especificações

técnicas isoladas, não se tratando de um material de uso rotineiro, os requisitos residem apenas

na capacidade de prestação de serviços atestado pela empresa em outros órgãos de natureza

pública ou privada, sendo que, requisitos de experiência profissional e formação de equipe não

são aplicáveis, visto que o objeto da contratação envolve um serviço simples, de entrega

imediata.

' Disponível em <http://www. publicacoesacademicas.unlceub.br/index.php/arqcom/ article/viewFile/658/709>
^ Disponível em <http;//www.rp-bahia.com.br/biblioteca/intercom2006/ resumos/R1037-l.pdf>.
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6. DO MODELO DE EXECUÇÃO

a) O cronograma de realização dos serviços será de 30 dias a partir da ordem de

7. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

7.1. Será designado representante para acompanhar e fiscalizar os serviços,

anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e

determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

7.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

problemas técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos.

7.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o

nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à

regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade

competente para as providências cabíveis

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO, ACEITABILIDADE E PAGAMENTO

8.1. O prazo da prestação de serviços é de 30 dias, contados do(a) emissão da ordem

de serviço, em etapa única;

8.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 20 (vinte) dias, pelo(a)

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior

verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e

na proposta.

8.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser

substituídos no prazo de 5 (Cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas,

sem prejuízo da aplicação das penalidades.

8.4. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados

do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e

conseqüente aceitação mediante termo circunstanciado.

8.5. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser

procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento

definitivo no dia do esgotamento do prazo.

8.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade

da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

8.7. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados

a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

8.8. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão

contratante atestar a execução do objeto do contrato.

8.9. A contratada é obrigada a reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no

total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios ou incorreções resultantes

da execução dos serviços empregados.

8.10. São de responsabilidade da contratada todos os encargos socais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato, bem como sua
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inadimplência não transfere ao contratante a sua responsabilidade por pagamento, não
possibilitando onerar o objeto.

8.11. Tratar todas as informações a que tenha acesso por força deste contrato em

caráter de estrita confidencialidade, agindo com diligência para evitar sua divulgação verbal ou

escrita, ou permitir o acesso a qualquer terceiro, durante e após a vigência deste contrato.

8.12. Informar a contratante a ocorrência de fatos que possam interferir, direta ou

indiretamente, na regularidade do contrato, prestando os esclarecimentos julgados necessários,

bem como informar e manter atuaiizado(s) o(s) número(s) de telefone, endereço eletrônico (e-

maii) e o nome da pessoa autorizada para contatos, dentre outras informações relevantes ao

bom andamento do contrato.

8.13. Adotar, no que couber, boas práticas de sustentabilidade, visando à otimização

de recursos, redução de desperdícios, menor poluição, racionalização do uso de substâncias

tóxicas ou poluentes, promover a reciclagem e/ou destinação adequada dos resíduos gerados
nas atividades pertinentes à execução deste contrato e realizar a separação dos resíduos

recicláveis descartados e a coleta seletiva dos materiais para reciclagem, quando for o caso.

8.14. As partes assumem que são expressamente contrárias à prática de atos que

atentem contra o patrimônio e a imagem do Contratante e da Contratada.

8.15. A contratada, por si e por seus colaboradores, obriga-se, sempre que aplicável,

a atuar em conformidade com a legislação vigente sobre proteção de dados, além das demais

normas e políticas de cada país onde houver qualquer tipo de tratamento dos dados por parte

da CONTRATADA, clientes e de terceiros, bem como estabelecer no instrumento contratual,

cláusulas especificas referente a legislação vigente sobre proteção de dados.

9. DAS FORMAS E CRITÉRIOS PARA SELEÇÃO DO FORNECEDOR

9.1. Sugerimos que a seleção do fornecedor deverá se através de contratação por

dispensa, a fim de usar o critério de seleção da proposta mais vantajosa para a Administração

Pública, utilizando-se da prerrogativa legal, que preconiza a dispensa de licitação para outros

serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea "a", do inciso II

do artigo 24 (Lei 8.666/93), pois a contratação não se refere a parcelas de um mesmo serviço de

maior vulto que possa ser realizada de uma só vez, insto é, não ocasionando fracionamento de

despesa neste exercício fiscal.

9.2. As exigências de habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista e

qualificação econômica, serão indicadas no editai, nos termos padronizados pelo Departamento

de Licitações.

10. DO VALOR ESTIMADO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA PARA A

DESPESA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento da Prefeitura deste exercício, na dotação abaixo

discriminada: 04.122.0002.2-003 3.3.90.39.00.00
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11.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

11.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins

de aceitação e recebimento definitivo;

11.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou

corrigido;

11.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através

de comissão/servidor especialmente designado;

11.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Editai e seus anexos;

11.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,

prepostos ou subordinados.

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

12.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

12.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme

especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado

da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante,

modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

12.1.2. O objeto deve estar acompanhado de relatórios dos serviços prestados.

12.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de

acordo com os artigos 12,13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n^ 8.078, de

1990);

12.1.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste

Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

12.1.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo

previsto, com a devida comprovação;

12.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com

as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

12.1.7. Indicar preposto para representá-ia durante a execução do contrato.

SECRETARI^DE GOVERNO Servidor responsável pelo recebimento
Josnej/Grosskopf ' Alessandro Machado
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

Secretaria Municipal de Governo

Piên,13 de dezembro de 2021

COTAÇÃO
Favor preencher todos os dados da empresa

Empresa: MÍDIASCRIATIVAS SERV. DE COM. CNPJ: 23.960.803/0001-93

E-mali: mldlascrlativasíaiamali.com Contato: Felipe
Fone: 41 3632-1955 Fax:

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO unidade QTDE
VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

1

Impressão de periódicos, formato Tamanho fechado
21x29,7cm, 36 páginas - 9 folhas, 4x4 (impressão frente
e verso) cores. Capa e miolo no mesmo papel. Couchê
Brilho 90g.

folha 5000

R$ 3,04

R$

15.200,00

OBS: A cotação deverá conter o carimbo da empresa e assinatura do responsável pelo
orçamento.

Validade do orçamento: 60 dias

ServiçosMWtesCrialiws^^^
wS-íoaVoi-w
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

Secretaria Municipal de Governo

Piên,13 de dezembro de 2021

COTAÇAO
Favor preencher todos os dados da empresa

Empresa: grafica saq bento ltda : CNPJ: 10.434.468/0001-48

E-mall: saobento.arafica®amail.com Contato: Alexandre

Fone: f47V3625-3039 Fax:

ITEM DESCRIÇÃO/ ESPECMCAÇÃO unidade QTDE
VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

1

Impressão de periódicos, formato Tamanho fechado
21x29,7cm, 36 páginas - 9 folhas, 4x4 (impressão frente
e verso) cores. Capa e miolo no mesmo papel. Couchê
Brilho 90g.

folha 5000

R$ 3,12

R$

15.600,00^

OBS: A cotação deverá conter o.caiimbo da empresa e assinatura do responsável pelo
orçamento. •

Validade do orçamento: 60-dlas
"i"'"

t

10.434.468/0001-48

Gráfica São Bento LTDA. EPP
Rua das Neves, 1.865 I 25 de Julho

CEP 89.290-347 1 São Bento do Sul | SC
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

Secretaria Municipal de Governo

Piên, 13 de Dezembro de 2021

COTAÇÃO
Favor preencher todos os dados da empresa

Empresa: RODRIGO ALVES DA ROSA
05687437924 - FAMA DESIGNER VISUAL

GNPJ: 30.181.170/0001-80

E-mall: Alves2017comunjca@gmall.com Contato: Rodrigo Alves
Fone: 47 98868-5824 Fax:

ITEM DESCRIÇÃO/ ESPECIFICAÇÃO unidade QTDE
VALOR

UNITÁRIO
VALOR TOTAL

1

impressão de periódicos, formato

Tamanho fechado 21x29,7cm, 36

páginas - 9 folhas, 4x4 (impressão
frente e verso) cores. Capa e miolo
no mesmo papel. Couchê Brilho 90g.

folha 5000 RS 4,32 R$ 21.050,00

OBS: A cotação deverá conter o carimbo da empresa e assinatura do responsável pelo
orçamento.

Validade do orçamento: 60 dias

30.181.I70/0001-8Ô
Fama Designer Visual

Rodrigo Alves
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 23.960.803/0001-93
Razão SociallMIDIAS criativas ser com e pub lida me

Endereço: rua Tocantins / centro / pien / pr / 8386o-ooo

A Caixa Econômica Federai, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Val[dade:08/12/2021 a 06/01/2022

Certificação Número: 2021120804454595743303

Informação obtida em 14/12/2021 10:11:41

A-utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: MÍDIAS CRIATIVAS SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO E PUBLICIDADE LTDA
CNPJ: 23.960.803/0001-93

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:32:46 do dia 19/10/2021 <hora e data de Brasília>.

Válida até 17/04/2022.

Código de controle da certidão: FE2D.0A62.E10D.4461
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: MÍDIAS CRIATIVAS SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO E PUBLICIDADE LTDA

(MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 23.960.803/0001-93

Certidão n°: 56733932/2021

Expedição: 14/12/2021, às 10:17:07

Validade: 11/06/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que MÍDIAS CRIATIVAS SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO E PUBLICIDADE

LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 23.960.803/0001-

93, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e

na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do

Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias

anteriores à data da sua expedição.

No caso'de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

Dúvidas e sugestões: cndtStst.jus.br



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda q -]
Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N° 025687078-28

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 23.960.803/0001-93
Nome: MÍDIAS CRIATIVAS SERVIÇOS DE COMUNICACAO E PUBLICIDADE LTDA

Ressalvado o direito da Fazenda Púbiica Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou qüe venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 13/04/2022 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.aov.br

Página 1 de 1

Emitido via Internet Pública (14/12/2021 10:16:39)
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Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS N.2237/2021

IMPORTANTE:

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA

MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS

POSTERIORMENTE MESMO REFERENTE AO

PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO.

2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE ATÉ

05/01/2022, SEM RASURAS E NO ORIGINAL.

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTII
FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATl

ICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA DEVE À
[VO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO.

Piên, 06 de Dezembro de 2021

NEGATIVA N": 2237/2021
CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO:

9ZTMJ42QEM2C4XH39QQ

FINALIDADE: CADASTRO E/OU CONCORRÊNCIA E/OU LICITAÇÃO

RAZÃO SOCIAL: MÍDIAS CRIATIVAS SERVIÇOS DE COMUNICACOES E PUBLICIDADE LTDA - ME

^  INSCRIÇÃO EMPRESA

13901

CNPJ/CPF

23.960.803/0001-93

PROTOCOLO DATA DE EMISSÃO

06/12/2021

ENDEREÇO

RUA TOCANTINS, 50 - CENTRO CEP: 83860000 Piên - PR

CNAE / ATIVIDADES

Agências de publicidade. Impressão de material de segurança, Impressão de material para uso publicitário, Impressão de
material para outros usos, Edição integrada à impressão de cadastros, listas e outros produtos gráficos. Atividades de gravação
de som e de edição dê música, Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica,
Promoção de vendas. Marketing direto. Outras atividades de publicidade não especifieadas anteriormente, Serviços de
organização de feiras, congressos, exposições e festas, Treinamento em informática, Treinamento em desenvolvimento
profissional e gerencial. Cursos preparatórios para concursos



17/12/2021 10:01 Consulta Regularidade do Empregador
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Voltar imprimir

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 10.434.468/0001-48
Razão Social:GRAFicA sao bento lida me
Endereço: RUa das neves 1865 galpao / 25 de julho / sao bento do sul / sc

/ 89290-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que ihe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade;ll/12/2021 a 09/01/2022

Certificação Número: 2021121101493422461332

Informação obtida em 17/12/2021 09:58:21

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https.7/consulta-crf.caixa.goV.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: GRAFICA SAO BENTO LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 10.434.468/0001-48

Certidão n°: 57274119/2021

Expedição: 17/12/2021, às 09:59:00

Validade: 14/06/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que GRAFICA SAO BENTO LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a)
no CNPJ sob o n° 10.434.468/0001-48, NÃO CONSTA do Banco Nacional de

Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br) .
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

Dúvidas e sugestões; cndt0t3t.jus.br
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: RODRIGO ALVES DA ROSA 05687437924 (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 30.181.170/0001-80

Certidão n°: 56734030/2021

Expedição: 14/12/2021, ás 10:17:40

Validade: 11/06/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que RODRIGO ALVES DA ROSA 05687437924 (MATRIZ E FILIAIS) ,
inscrito (a) no CNPJ sob o n° 30.181.170/0001-80, NÃO CONSTA do Banco
Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão .são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso'de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se á verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários á identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto ás obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

Dúv.idas e. sugestões: cndt0t.st.jus.br



ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTO DO SUL
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
DEPARTAMENTO DE TRIBUTOS

020 Página: 1 / 1

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS
N° 38192/2021

Nome/Razão: RODRIGO ALVES DA ROSA 05687437924 Código: 2810492
CNPJ/CPF: 30.181.170/0001-80

Endereço: ALFREDO BARON

Complemento:
Bairro: 25 DE JULHO CEP: 89.290-111 Cidade: São Bento do Sul - SC

^ -FINALIDADE]

INFORMAÇÕES ADICONAIS 1

Certificamos, para os devidos fins,que conforme os Registros Gerais desta Prefeitura, constatamos
que o contribuinte RODRIGO ALVES DA ROSA 05687437924,cadastrado no CPF/CNPJ sob o n°
30.181.170/0001-80, nada deve a Fazenda Municipal, até a presente data, ficando ressalvado o direito da
Fazenda Municipal exigir a qualquer tempo as penalidades pecuniárias não lançadas a data desta.

Validade até: 13/01/2022. São Bento do Sul (SC), 14 de dezembro de 2021.

Código de Controle: WGT211201-000-PWWIBOFUDJTBSE-3

A validade -do documento pode ser cònsültada no sjte da prefeitura por meio do código de controle
'  ' ■ : informado. ' ' ,

http://sáòbentodosul.atende.riet

Emitida via Portal do Cidadão
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Wl Prefeitura de

a PIEN
município de piên

ESTADO DO PARANÁ
DIVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES

PROTOCOLO NO 3286/2021
INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

() Convite (  ) Concorrência

(  ) Pregão Presenciai ( ) Concurso

() Pregão Eletrônico (X) Dispensa de Licitação

() Tomada de Preços (  ) Inexigibiiidade de Licitação

1) OBJETIVO: Dispensa de licitação para impressão de periódicos, formato tamanho fechado
21x29,7cm, 36 páginas- 9 folhas, 4x4 (impressão frente e verso) cores, capa e miolo no mesmo papei.
Couchê brilho 90g.
2) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 15.200,00 (Quinze mil e duzentos reais).

3) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

4) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LDO 2021

Funcional

02.001.04.122.0002.2003.339039630JL

5) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

(i) Há diáponibilidade
(  ) Não há disponibilidade
(  ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentájio deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho

José Luiz^'Barros
Contador CRG/^ 049922/0-8

«^=M»ri^ii[a 35076-1

6) RECURSOS FINANCEIROS
(  ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a
disponibilidade
(  ) Não há previsão recursos financeiros

7) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legai foi feita pelo órgão soiicitante, de
acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões os
Arts. 16 e 17 da LC 101/00.

17/12/2021

Claudemm José de Andrade
Secretário Municipal He Administração e Finanças

Decrete^V2021

Prefeitura Municipal de Piên - Rua Amazonas, 373 - Centro - Cep: 83860-000



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná

Aviso de Dispensa de Licitação

A Prefeitura Municipal de Piên por meio da Secretaria de Governo, está aberta a
apresentação de propostas para o Seguinte Objeto: Contratação de empresa gráfica de
periódicos, formato tamanho fechado 21x29,7cm, 36 páginas-9 folhas, 4x4 (impressão
frente e verso), cores. Capa e miolo no mesmo papel Couchê brilho 90g. Para mais
informações solicitar no e-mail abaixo.

Documentação Solicitada:
Proposta, Contrato Social, Certidões de Regularidade Trabalhista e Fiscal.

Enviar para o e-mail: licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br.

O Recebimento das propostas e documentação será até dia 16/12/2021, após será
encerrado o recebimento.

Piên/PR, 13 de dezembro de 2021,

Josnei Grosskopf
Secretário de Governo

023



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/ PARANÁ 0 2 4
Departamento de Licitações e Compras

Protocolo NS 3286/2021 Requerente: LICITAÇÕES E COMPRAS

Objeto : Dispensa de licitação para impressão de periódicos, formato tamanho fechado
21x29,7cm, 36 páginas- 9 folhas, 4x4 (impressão frente e verso) cores, capa e miolo no
mesmo papel. Couchê brilho 90g.

A Procuradoria Jurídica,

Encaminho o presente processo para análise e parecer quanto à solicitação da
Secretaria.

Considerando que temos saldo para esta dispensa.

Considerando que foi publicado no site da prefeitura e dado o prazo de 3 dias,
para recebimento de novas propostas, sendo que não foi recebido nenhuma
nova proposta.

Aguardo vossa análise e parecer.

17/12/2021

Jacqueline de Oliveira Vieira



JS: Prefeiturade ^ ̂  r-
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PIEN

Protocolo Equiplano: 3286/2021
Assunto: "Impressão de periódicos, formato tamanho fechado 21x29,7 cm
Requerente: Secretaria Municipal de Governo.

Parecer Jurídico

I - Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para abertura
de processo para contratação de "Impressão de periódicos, formato tamanho fechado
21x29,7cm Justifica o Secretário Josnei Grosskopf, o seguinte:

(...) Solicitamos a contratação de serviços gráficos de impressão de periódicos para
prestação de contas anual, entendendo que, atualmente a comunicação é uma importante
ferramenta de divulgação das ações dos agentes públicos e com ela está a
responsabilidade de apresentar informações de utilidade pública que façam a função de
prestação de contas. Com a maior acessibilidade das mídias comunicacionais, permitidas
pelo crescente avanço tecnológico, a mudança de comportamento do cidadão frente à
cobrança dos serviços prestados pelos governos é crescente e, por este motivo,
indispensável para a democracia. Através da comunicação na gestão pública, a
população pode tomar ciência de ações em várias áreas, por exemplo, o emprego dos
recursos públicos, a divulgação de políticas públicas, planejamento estratégico
governamental, transparência e responsabilidade fiscal. Contudo, pode-se considerar
que ainda há uma limitação estrutural do acesso da população aos dados municipais que
são garantidos pelo principio da publicidade, assim sendo não se cumpre o principio da
equidade de forma plena, pois não há meios para que todos os municipes acessem às
informações garantidas por lei, através das ferramentas de mídias sociais
disponibilizadas pela prefeitura. Nesse sentido, e de forma não excludente, cabe aos
gestores públicos assegurar o acesso, utilizando de todos os meios possíveis de
divulgação, de forma a buscar a equidade. Alguns renomados autores, como Gomes Filho
(2005) , salientam que informação gera mais informação; ou seja, a partir do momento
em que o gestor publica dados, a sua divulgação, tanto pelos órgãos oficiais como pela
mídia, acaba gerando o debate entre a sociedade e fortificando a democracia.
BRANDAO, (2006) , afirma em seus estudos que a Comunicação Governamental pode
ser entendida como Comunicação Pública, na medida que ela é instrumento de
construção da agenda pública e direciona seu trabalho para a prestação de contas, o
estimulo para o engajamento da população nas políticas adotadas, o reconhecimento das
ações promovidas nos campos políticos, econômico e social, em suma provocar o debate
democrático, tratando-se de umaforma legitima de um governo prestar contas e levar ao
conhecimento da opinião pública os projetos, ações, atividades e políticas que realiza e
que são de interesse público. Nesse sentido, buscando atender os preceitos básico da
gestão pública, a contratação dos serviços de gráfica, para impressão e periódico de
prestação de contas, sem prejuízo aos demais meios de divulgação, mas de forma
complementar, justifica-se de forma plena frente ao principio da legalidade,
contemplando a exigência legal de dar transparência aos atos públicos, de forma a
atender aos municipes de Piên com equidade.

O processo veio acompanhado do requerimento do secretário municipal e termo
de referência, cotações de fornecedores habilitados com consulta de certidões de regularidade
fiscal e trabalhista fornecidos pela assessoria de licitações e contratos, aviso de dispensa de
licitação publicado no site oficial do município, mapa comparativo de preços e tabela indicativa
da melhor proposta, declaração de existência de dotação orçamentária e informações quanto
ao valor de mercado.

II - Passamos a análise jurídica.

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de
licitar, previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional
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já enuncia que a lei poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados
os casos especificados na legislação

De acordo com Lei n.° 14.133/21, a licitação poderá ser dispensada (ou
dispensável) nas hipóteses do art. 75, sendo que, em todos os casos, mesmo que exista a
viabilidade de competição, o que toma a licitação possível, contudo, por comando normativo
expresso, dada a natureza da contratação, o procedimento licitatório estaria dispensado.

Inicialmente, destaca-se que a natureza do processo licitatório é, ordinariamente,
o atendimento de demanda pública, em apreço à livre concorrência e à captação de preço
justo e mais vantajoso à administração, elementos colhidos no espírito da Lei de Licitações
e Contratos Administrativos.

Ressalta-se que, na contratação direta, o que é dispensado é o processo licitatório
e não o processo administrativo, logo, o administrador está obrigado a seguir um
procedimento administrativo determinado, destinado a assegurar mesmo nesses casos, a
prevalência dos princípios constitucionais da Administração pública. /

Neste sentido, é de considerar que a demanda apresentada foi justificada pela
Secretaria e o valor da contratação é relativamente baixo e adequado dentro da
excepcionalidade da Lei n° 14.133/21. Além disso, objeto deste processo se amolda
perfeitamente ao inciso II, do art. 75 da Lei n° 14.133/21:

Art. 75. E dispensável a licitação:
I  - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000, 00 (cem
mil reais), no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de
manutenção de veículos automotores;
II -para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00
(cinqüenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;
III - para contratação que mantenha todas as condições definidas em edital
de licitação realizada há menos de I (um) ano, quando se verificar que naquela
licitação:
(...)

A nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, dispõe em seu art. 72 os ^
documentos minimamente necessários para a instrução do processo de contratação direta,
como também nuances que devem ser observadas para garantir a proposta mais vantajosa
para a administração:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes
documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto
executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23
desta Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o
atendimento dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com
o  compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;

VII - justificativa de preço;
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VI - razão da escolha do contratado;
VII - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do
contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico
oficial.

No presente processo administrativo, noto que foram atendidos os requisitos da
legislação, em especial, quanto ao requerimento, estimativa da despesa, demonstração da
compatibilidade de recursos orçamentários, documentos de habilitação jmídica fornecidos
pela área de licitações e contratos e justificativa da necessidade de contratação.

Registra-se, igualmente, que a análise do preço da contratação foi realizada pela
Comissão de Licitação e pela secretaria requerente, quanto aos parâmetros do valor de
mercado, em atenção aos orçamentos que seguem no processo de dispensa de licitação,
objetivando atender aos princípios da legalidade, economicidade e celeridade, realizando a
presente contratação, com vistas a cumprir o disposto no art. 5°, da Lei n° 14.133/21.

No que se refere, ao disposto no § 3° do art. 75, da Lei de Licitações e Contratos
Administrativos, segue nos autos o Aviso de Dispensa de Licitação, publicado no site oficial
do Município pelo período de três dias, a fim de promover a publicidade dos atos da
administração pública e obter o maior número de propostas adicionais de eventuais
interessados. Neste sentido, foi certificado pela sra. Jacqueline de Oliveira Vieira, que não
foram apresentadas novas proposta para o objeto.

Importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que se o
gestor vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados
expressamente neste diploma, o contratado e o agente público "responderão solidariamente
pelo dano causado ao erário, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis".

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto
no art. 337-E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público
responsável poderão responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos:

Contratação direta ilegal
Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das
hipóteses previstas em lei:
Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

Por fim, evidencia-se, que a dispensa de licitação não implica em total abandono
de princípios que regem as contratações públicas, em especial a impessoalidade e a
vantajosidade da proposta, que deve ser obtida dentro do universo de fornecedores que
estejam devidamente habilitados para fornecimento do produto, neste caso, vemos que
houve a busca/pesquisa de preços, sendo a mesma considerada como suficiente.

III - Conclusão

r\
Neste sentido, entendemos que o processo em comento atende os princípios

insculpidos no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, opinamos
favoravelmente pela regularidade da "contratação direta" EXCEPCIONALMENTE . ..
para atender a contratação a que se destina, em razão do valor apresentado, com base V_y(
no permissivo legal expresso no inciso II, do art. 75 da Lei n° 14.133/21.

Página 3I4



,  F^iefertutade
t®

PIEN 028
Ressalte-se, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência do

pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação das
dotações orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento, pelo que
o presente opinativo se cinge exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em
comento.

IV - Recomendação

A Assessoria de Licitações e Contratos, para que:

- na elaboração e formalização do contrato, atente-se para as disposições presentes
no art. 89 e seguintes da Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

- proceda à divulgação em sítio eletrônico oficial do ato que autoriza a contratação
direta ou o extrato decorrente do contrato, nos termos do parágrafo único do art. 72, da Lei
de Licitações e Contratos Administrativos.

S.M.J. É o parecer.

Piên, 17 de de? mbro de 2021.

Procur

OAB

çãTlõsta
or Jurídico

R 61.756
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Protocolo n°: 3286/2021 - Requerente: Licitações e Compras

Ref.. Dispensa de lieitação para Contratação de empresa gráfiea de periódieos, formato tamanho feehado
21x29,7em, 36 págmas-9 folhas, 4x4 (impressão frente e verso), cores. Capa e miolo no mesmo papel
Couchê brilho 90g

Ao administrativo.

Segue documentação referente a dispensa acima citada, para seu conhecimento e sua
assinatura.

Aureho Melenek

Clauuerrar José de Andrade

Maicon Grosskopf
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ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

Comissão Permanente de Licitações

PIEN SECRETARIA MUNICIPAL DE

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 170/2021

PROTOCOLO: 3286/2021

Objeto: Dispensa de licitação para contratação de empresa gráfica de periódicos, formato
tamanho fechado 21x29,7cm, 36 páginas-9 folhas, 4x4 (impressão frente e verso), cores.
Capa e miolo no mesmo papel Couchê brilho 90g.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.
PESSOA JURÍDICA: MÍDIAS CRIATIVA SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO E
PUBLICIDADE LTDA.

CNPJ: 23.960.803/0001-93

VALOR: R$ 15.200,00 (Quinze mil e duzentos reais).

AUTORIZAÇÃO: 17/12/2021

•  r.-. .1-
urnll

Prefeitura Municipal de Piên
:pJ- 7(= OOf.666/0001-40
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^  MUNICÍPIO DE PIÊN

ESTADO DO PARANÁ

PROTOCOLO N° 3286/2021

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N°170/2021

Dispensa de Licitação, conforme Art. 75, inciso li, na forma da Lei Federai 14.133/2021.

Objeto: Dispensa de licitação para contratação de empresa gráfica de periódicos, formato
tamanho fechado 21x29,7cm, 36 páginas-9 folhas, 4x4 (impressão frente e verso), cores.
Capa e miolo no mesmo papel Couchê brilho 90g

PESSOA JURÍDICA: MÍDIAS CRIATIVA SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO E
PUBLICIDADE LTDA.

CNPJ: 23.960.803/0001-93

VALOR: R$ 15.200,00 (Quinze mil e duzentos reais).

Dotação Orçamentária:

Funcional

Dotações:
02.001.04.122.0002.2003/3390.396301

/

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 17 de dezembro de 2021

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal
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Publicado por:
Luciana Lubke

Código Identifícador:FF255214

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N" 1527/2021. DE 16 DE DEZEMBRO DE 2021

PORTARIA N° 1527/2021.

DE 16 DE DEZEMBRO DE 2021

Concessão de diária para servidor(a) público(a).

O senhor Claudemir José de Andrade, Secretário de Administração e
Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de
suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 002/2021 e
considerando o disposto na'Lei Municipal 1.366/2019,

RESOLVE:

Art. 1° Conceder ao servidor público Jhonn Lenonn Vaz portador da
cédula de identidade civil com RG n° 5.481.214-3/SC, matrícula

funcional 102821, ocupante do cargo público de Auxiliar
Administrativo, o pagamento de diária(s):

Objetivo da viagem
Período de

afastamento
Destino

Quantidade de
diárias

Valor
N" do

empenho

ar relógio pomo
ido para

manutenção. e
buscar identidades na

Polícia Civil em

Curitiba dia

20/12/2021.

20/12/2021 Curitiba/PR 01 (uma) 36,00 9043/2021

Art. 2" Esta Portaria entra ém vigor nesta data.

Art. 3" Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 16 de dezembro de 2021.

CLAUDEMIR JOSÉ DE ANDRADE
Secretário de Administração e Finanças

Publicado por:
Luciana Lubke

Código Identificador:C603D573

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N° 1482/2021. DE 13 DE DEZEMBRO DE 2021.

PORTARIA N° 1482/2021.

13 DE DEZEMBRO DE 2021.

Concede férias para servidor público.

O senhor Claudemir José de Andrade, Secretário de Administração e
Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de
suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 002/2021,
considerando ainda o disposto no Título III, Capítulo III da Lei
Municipal 960/2007 - Estatuto dos Servidores Públicos,

RESOLVE:

Art. 1° Conceder férias, no período de 05 de janeiro à 03 de fevereiro
de 2022, à servidora pública Candida de Lourdes Simões Bineck,
portadora da cédula de identidade civil com RG. n° 5.427.970-1/PR,
ocupante do cargo público de Professor.

Art. 2° Esta Portaria entra ém vigor nesta data.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 13 de dezembro de 2021.

CLAUDEMIR JOSÉ DE ANDRADE
Secretário de Administração e Finanças

Publicado por:
Luciana Lubke

Código Identiflcador:FF14B719

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N° 1483/2021. DE 13 DE DEZEMBRO DE 2021.

PORTARIA N° 1483/2021.

DE 13 DE DEZEMBRO DE 2021.

Concede férias para empregado público.

O senhor Claudemir José de Andrade, Secretário de Administração e
Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de
suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 002/2021,
considerando ainda o disposto no Título III, Capítulo III da Lei
Municipal 960/2007 - Estatuto dos Servidores Públicos,

RESOLVE:

Art. 1° Conceder férias, no período de 22 de dezembro à 31 de
dezembro de 2021, à empregada pública Milena Fischer, portadora
da cédula de identidade civil com RG. n° 5.686.088/SC, ocupante do

emprego público de Professor.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 13 de dezembro de 2021.

CLAUDEMIR JOSÉ DE ANDRADE
Secretário de Administração e Finanças

Publicado por:
Luciana Lubke

Código Identificador:50901 AED

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N° 1484/2021. DE 13 DE DEZEMBRO DE 2021.

PORTARIA N° 1484/2021.

DE 13 DE DEZEMBRO DE 2021.

Concede férias para empregado público.

O senhor Claudemir José de Andrade, Secretário de Administração e
Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de
suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 002/2021,
considerando ainda o disposto no Título III, Capítulo III da Lei
Municipal 960/2007 - Estatuto dos Servidores Públicos,

RESOLVE:

Art. 1° Conceder férias, no período de 22 de dezembro de 2021 à 05
de janeiro de 2022, à empregada pública Tatiane Cavalheiro Pires
Martins, portadora da cédula de identidade civil com RG. n°
8.785.572-4/PR, ocupante do emprego público de Professor.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 13 de dezembro de 2021.

CIA UDEMIR JOSÉ DE ANDRADE
Secretário de Administração e Finanças

Publicado por:
Luciana Lubke

Código Identificador:20941593

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 170/2021
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Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 170/2021

PROTOCOLO: 3286/2021

Objeto: Dispensa de licitação para contratação de empresa gráfica de
periódicos, formato tamanho fechado 21x29,7cm, 36 páginas-9 folhas,
4x4 (impressão frente e verso), cores. Capa e miolo no mesmo papel
Couchê brilho 90g.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.
PESSOA JURÍDICA: MÍDIAS CRIATIVA SERVIÇOS DE
COMUNICAÇÃO E PUBLICIDADE LTDA.
CNPJ: 23.960.803/0001-93

VALOR: R$ 15.200,00 (Quinze mil e duzentos reais).

AUTORIZAÇÃO: 17/12/2021

Publicado por:
Bernadete Maguerovski dos Santos
Código Identifícador:F3B3976E

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
RESCISÃO DO CONTRATO 016/2021

EXTRATO DO TERMO DE RESCISÃO 011/2021
CONTRATO N° 016/2021

CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIEN;
CONTRATADO: COPEL DISTRIBUIÇÃO S/A;
CNPJ: 04.368.898/0001-06

OBJETO: "Prestação de serviço público de energia elétrica para
iluminação pública", conforme solicitação da Secretaria Municipal de
Viação e Serviços Rodoviários.
MODALIDADE: Inexigibilidade 006/2021;
DATADA ASSINATURA: 15/12/2021.

- Fica rescindido amigavelmente, por acordo entre as partes, a partir
de 14 de dezembro de

2021, o contrato de n° 016/2021 - Inexigibilidade 006/2021, cujo
objeto do presente contrato é, ""Prestação de serviço público de
energia elétrica para iluminação pública".

Coordenação de Contrat

Publicado por:
Bernadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador:7B73AE80

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N" 1481/2021. DE 13 DE DEZEMBRO DE 2021.

PORTARIA N" 1481/2021.

DE 13 DE DEZEMBRO DE 2021.

Concede férias para empregado público.

O senhor Claudemir José de Andrade, Secretário de Administração e
Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de
suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 002/2021,
considerando ainda o disposto no Título 111, Capímlo III da Lei
Municipal 960/2007 - Estatuto dos Servidores Públicos,

RESOLVE:

Art. 1° Conceder férias, no período de 22 de dezembro de 2021 à 15
de janeiro de 2022, à empregada pública Alexsandra Pscheidt Uhlig,
portadora da cédula de identidade civil com RG. n° 7.785.397-9/PR,
ocupante do emprego público de Professor.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 13 de dezembro de 2021.

CLA UDEMIR JOSÉ DE ANDRADE
Secretário de Administração e Finanças

O3 3

Publicado por:
Luciana Lubke

Código Identiflcador:7FB78A82

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N° 126/2021

CONTRATO N" 126/2021

Modalidade: Inexigibilidade de Licitação 048/2021
Contratado: COPEL DISTRIBUIÇÃO S/A
CNPJ: 04.368.898/0001-06

Objeto: Prestação de serviços e utilização do serviço público de
energia elétrica entre a distribuidora e o consumidor, de acordo com
as condições gerais de fornecimento de energia elétrica e demais
regulamentos expedidos pela Agência Nacional de Energia Elétrica -
ANEEL para iluminação pública do Município de Piên.
Valor: R$ 600.000,00 (Seiscentos mil reais)
Fiscal Administrativo: Conforme processo.
Prazo de Vigência: 12 meses
Data de assinatura: 15 de dezembro de 2021.

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.

COMPRAS E LICITAÇÕES

Publicado por:
Bernadete Maguerovski dos Santos
Código Identiflcador:2662E21D

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N° 127/2021

CONTRATO N° 127/2021

Modalidade: TOMADA DE PREÇOS 011/2021
Contratado: NSA NÚCLEO DE SERVIÇOS AVANÇADOS
EIRELI,
CNPJ: 20.289.354/0001-05

Objeto: Contratação de empresa especializada para a reforma do
prédio da antiga creche Tia Nena, em atendimento à solicitação da
Secretaria Municipal de Educação.
Valor: R$ 314.001,39 (trezentos e quatorze mil, um real e trinta e
nove centavos).

Fiscal Administrativo: Conforme processo
Prazo de Execução: 180 (cento e oitenta) dias.
Prazo de Vigência: 12 meses
Data de assinatura: 16 de dezembro de 2021.

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.

COMPRAS E LICITAÇÕES

Publicado por:
Bernadete Maguerovski dos Santos
Código Identif!cador:4D0ClE88

i  EST4 DO DO PARANÁ
:  PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL DE SÃO BENTO

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA N° 2637/2021

PORTARIA N.° 2.637/2021

O Prefeito Municipal de Pinhal de São Bento, Estado do Paraná, no
uso de suas atribuições legais.
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TCEPR
TaíSimiJXCCNTMOO £S7A0003 PASAÍ>Í<1

Mural de Licitações Municipais

ó b

Voltar

Detalhes processo lícitatório
•Informações Gerais*

Entidade Executora MUNICÍPIO DE PIEN

Ano* 2021

N° iicitação/dispensa/inexigibliídade*
170

Modalidade* Processo Dispensa

Número editai/processo* 170/2021

■Recursos provenientes de organismos internacionais/multilaterais de crédito"

Instituição.FInanceira

Contrato de Empréstimo

Descrição Resumida do Objeto' Dispensa de licitação para contratação de empresa gráfica de periódicos, formato
tamanho fechado 21x29,7cm, 36 páginas-9 folhas, 4x4 (impressão frente e verso),
cores, Capa e miolo no mesmo papei Couchê brilho 90g,

Dotação Orçamentária' 0200104122000220033390396301

Preço máximo/Referência de preço - 15.200,00

Data Publicação Termo ratificação 21/12/2021

Data de Lançamento do Editai

Data da Abertura das'Propostas

Há itens exclusivos para EPP/ME?

Há cota de participação para EPP/ME? Percentual de participação; q qo

Trata-se de obra com exigência de subcontratação de EPP/ME?

Há prioridade para aquisições de microempresas regionais ou locais?

Data Cancelamento

CPF: 966354958 fLoocuti

https://servicos.tce.pr.gov.br/TCEPR/Municipai/ami/Detaih8sProcessoCompra.aspx 1/1



município DE PIEN-PR
CNPJ: 76002666000140 lE: 1961

Endereço: PRAÇA DO EXPEDICIONÁRIO, 373 - PRÉDIO PREFEITURA CEP; 83860000
Fone: 41 36321136 Fax: (41)3632-1148

NOTA DE EMPENHO

Cidade: Piên

Núirero

9051/2021

Tipo

Ordinário

Erritido em

20/12/2021

Requisição N"

5931

Req. Coirpra N"

57521

Licitação

Tipo

Processo dispensa

Contrato/Aditivo

Seqüência Contrato

Núrrero

170/2021 de 17/12/2021

AMvo inicio da vigência Fim da vigência Fim da vig. atualizada inicio da execução Fim da execução Fim da exe. atualizada

Credor —

Fornecedor

mídias criativas serviços decomunicacoes e publicidade lida - ME

Endereço

RUA TOCAf^niNS. 50

Matrícula

14584-0

CPF/CNPJ

23.960.803/0001-93

Bairro

CENTRO

CidadeAJF

Rên/PR

Classificação da despesa -

CEP

83860-000

Fone

4136321955

Tipo de conta írancéria Banco Agência

Ctonta Corrente 756 3035

Conta

109560-9

02 SECRETARIA DE GOVERNO

02.001 GOVERNO

04.122.0002.2003 MANUTENÇÃO DO GOVERNO

3.3.90.39.63.01 IMPRESSOS EM GERAL DE USO INTERNO

400 00000 Recursos Ordinários (Livres)

Do Exercício -. rT

Outras informações

,  Saldo anterior.

R$25.198,64

Valcremptenhadd

R$ 15.200,00

1  . •'Sal do atual

R$ 9.998,64

Histórico •

Código Nome Marca UM .Quantidade 'Vaior Valor, total

23565 impressão de periódicos

formato tamanho fechado 21x29,7 cm, 36 páginas-9 foihas,;4x4
(impressão frente e verso) cores, capa e rriolo no mesmo papei,:
Couchê brilho 90g . ..

"UN 5.000,0000 3,0400 15.200,00

Certidão Número Validade

CERTIDÃO DEBÍTOS TRABALHISTAS

CERTDÂO FGTS

CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN

Forma de pagamento: EM ATÉ 30 DIAS
Locai de entrega; SECRETARiA DE GOVERNO

1 56733932/2021

.2021120804454595743303

VfE2D.0A62.E10D.4461

11/06/2022

06/01/2022

17/04/2022

MAICON GROSSKOPF

PREFEITO

CLAUDEMIR JOSE DE ANDRADE

SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

JOSE LUIZ DE BARROS

CONTADOR


